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Resumo

A degradação biótica que está afetando o planeta encontra raízes na condição humana contemporânea, agravada pelo crescimento da população humana e pela distribuição desigual da riqueza. Um das principais conseqüências desse processo global é em países em desenvolvimento, como por exemplo, no Brasil onde é observado a destruição e alteração de ecossistemas. A perda da diversidade biológica envolve aspectos sociais, econômicos e culturais. As perdas da biodiversidade provocadas pela mudança do clima e do funcionamento dos ecossistemas apenas agora começam a ser vislumbrados devido ao avanço da pesquisa científica. A educação ambiental é um mecanismo importante na busca da consciência ecológica, no exercício de uma cidadania efetiva em valores de sustentabilidade de longo prazo nas diferentes classes sociais. São apresentadas propostas sobre políticas públicas ambientais eficazes na busca de uma melhor qualidade de vida na sociedade brasileira.  
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I. Introdução
 
A degradação biótica que está afetando o planeta resulta do acúmulo da ação predatória da humanidade desde os primórdios, agravado pelo crescimento explosivo da população humana, pela distribuição desigual da riqueza e pela falta de perspicácia dos detentores de densidade em capital.  Uma das principais conseqüências desse processo global, com feições mais agudas, tanto em profundidade quanto em extensão, nos países em desenvolvimento, é a destruição e a alteração de ecossistemas.

No Brasil, onde muitas das espécies encontradas são endêmicas, a perda da diversidade biológica envolve aspectos sociais, econômicos e culturais.  É estimado que os ecossistemas brasileiros representem cerca de 20% da biodiversidade do mundo.

 
Os principais processos responsáveis pela perda da biodiversidade são: perda e fragmentação dos habitats; introdução de espécies e doenças exóticas; exploração excessiva de espécimes da flora e da fauna; uso de híbridos e de monoculturas, associados ao emprego abusivo e indiscriminado de pesticidas, na agroindústria e nos programas de reflorestamento; contaminação do solo, da água, e da atmosfera por poluentes; e mudanças climáticas. 

Os teóricos justificam a preocupação com a conservação da diversidade biológica por quatro pontos fundamentais: primeiro porque se acredita que a diversidade biológica seja uma das propriedades fundamentais da natureza, garantidora do equilíbrio e da estabilidade dos ecossistemas;  segundo porque se acredita que a diversidade biológica representa um imenso potencial de uso econômico, em especial pela biotecnologia; terceiro porque se acredita que a diversidade biológica esteja se deteriorando, inclusive com aumento da taxa de extinção das espécies, devido ao impacto das atividades antrópicas; quarto porque se acredita que a invasão de áreas não ocupadas, na busca de novos espaços, está colocando o homem em contato com vetores de enfermidades potencialmente destrutivas.

O Princípio da Precaução, aprovado na Declaração do Rio durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD (Rio-92), estabelece que devemos agir já, e de forma preventiva, ao invés de continuarmos acomodados, aguardando a confirmação das previsões, para então tomarmos medidas corretivas, em geral caras e ineficazes.  Há que se adotar posicionamento pró-ativo, abandonando o pernicioso vício das ações reativas, que, no mais das vezes, são ditadas pela percepção dos efeitos e não das causas.

A política econômica brasileira, nas últimas três décadas, tem sido centrada na eliminação paulatina do déficit fiscal através da diminuição das ações de custeio e de investimento do governo federal nas áreas menos suscetíveis a pressões conjuntas das duas casas do Congresso, tendo por base, mais recentemente, o alcance de expressivo superávit primário, por intermédio de aumento significativo da carga tributária, pela diminuição dos proventos de aposentados e pensionistas,  como também pela drástica redução dos investimentos, notadamente nas áreas da seguridade social, da infra-estrutura, e da educação. 

A metodologia de apuração contábil desse superávit exclui o pagamento de juro das dívidas interna e externa.  Esta “reserva técnica” tem o intuito exclusivo de garantir ao Tesouro fazer frente aos compromissos da dívida; o que está trazendo o caos à saúde pública, à assistência social, à previdência social e às infra-estruturas de transporte, de armazenamento, de eletricidade, de educação e de ciência e tecnologia, ao mesmo tempo em que cerceia, de forma absoluta, os programas ambientais efetivos e os programas sociais que a eles deveriam estar adstritos.

  Os retornos econômicos alcançáveis por políticas menos atreladas aos interesses imediatistas do grande capital, maiores e mais estáveis no longo prazo, e o aumento de qualidade de vida da população cedem lugar à uma visão deturpada de gestão pública.

II. A degradação da qualidade de vida humana como fruto da devastação ambiental


As cidades brasileiras apresentam enormes problemas ambientais oriundos da falta de políticas públicas para a fixação do rurícola, através da elevação da sua perspectiva sócio-econômica; o que passa, inquestionavelmente, por um amplo programa de reforma agrária que contemple a saúde, a educação, a extensão rural, o cooperativismo, a rápida disseminação da pesquisa agro-pecuária, o acesso ao crédito e à justiça, o saneamento básico, a eletrificação e a telefonia rural e a implementação das necessárias infra-estruturas em transporte, armazenamento e comercialização. 

 As mazelas decorrentes da pressão migratória são, ainda, aguçadas pela falta de planejamento urbano, que se soma às vicissitudes decorrentes de incipientes políticas ambientais e inadequadas políticas energéticas, ambas com legislações de difícil cumprimento e fiscalização.

Nas áreas urbanas, um dos principais problemas da poluição atmosférica é o smog fotoquímico.  Os hidrocarbonetos e seus produtos de oxidação, NOX e álcoois contidos no ar dos principais centros urbanos, reagem na presença da luz, produzindo substâncias altamente oxidantes.  Entre as substâncias formadas, o O3 é o predominante.  O O3 e os nitratos de peroxil acila (PANs) constituem os mais importantes oxidantes fotoquímicos, porque podem causar danos materiais e à saúde humana.

Por outro lado,  estudos já desenvolvidos mostram que a poluição urbana diminui a quantidade de chuvas e eleva o calor das cidades possuindo correlação com o índice de material particulado em suspensão na atmosfera [ref.1].  Esta poluição certamente afeta a saúde da população urbana com vários tipos enfermidades a ela associadas, bem como provoca profundas alterações em ecossistemas no seu entorno.


Nas aglomerações urbanas, os problemas estão ligados principalmente a padrões inadequados de desenvolvimento industrial e à falta de coerência entre as estratégias de desenvolvimento agrícola e urbano; circunstância que ocorre tanto em países desenvolvidos como em desenvolvimento [ref.2]. No Brasil, em particular, existe a circunstância agravante da ausência do conhecimento adequado das bacias aéreas. 

Nos países em desenvolvimento, a pressão migratória, decorrente da falta de horizonte econômico do migrante, impacta as aglomerações urbanas de forma contundente, gerando demandas insuportáveis nas economias locais, notadamente no que se refere à infra-estrutura, habitação, educação e emprego.

 
Análises já desenvolvidas para a maioria das cidades dos Estados Unidos e da Europa, com problemas críticos de poluição atmosférica e congestionamentos no tráfego de veículos, mostram, por sua vez, que o transporte público (ônibus, trens, e metrôs) tem um papel importante a desempenhar na revitalização citadina, em termos de qualidade de vida para seus habitantes, e com sensível redução da poluição urbana [ref 3;4].


O fenômeno do rápido crescimento populacional na maioria das cidades dos países em desenvolvimento, em muitas delas formando megacidades, é uma experiência jamais vivenciada em outra época da história mundial [ref.5;6].  As megacidades da América do Norte, de formação mais antiga que nos países em desenvolvimento, não possuem uma alta densidade populacional, quando comparadas com as do terceiro mundo, porque suas populações espalham-se em um vasto e planejado espaço geográfico, como no Nordeste da Califórnia (San Francisco até San Jose), Chicago e seus subúrbios (Chicagoland) e a região de Los Angeles [ref.7;8;9]. A pressão demográfica quando enfrentada com recursos econômicos suficientes, e com planejamento adequado dos espaços urbanos, evita a proliferação de áreas carentes e dos males advindos da expansão desordenada.


Nas megacidades a poluição atmosférica é crítica, tanto nos países desenvolvidos como naqueles em desenvolvimento, o que requer urgência na solução deste problema para aumento de qualidade de vida de seus habitantes, rumo a uma sustentabilidade ambiental para essas aglomerações urbanas [ref.10]..  A Conferência das Nações Unidas Habitat II, ocorrida em Istambul, em junho de 1996, apontou tópicos importantes para a preparação dessas megacidades para o século XXI, em função do rápido crescimento populacional, urbanização e motorização.  Na verdade, a questão dos transportes será um dos grandes desafios das megacidades para os  países em desenvolvimento, incluindo as duas maiores conurbações brasileiras: Rio de Janeiro e São Paulo.


A frota de veículos automotores, de um modo geral, emite poluentes primários, tais como: 

· compostos de carbono (basicamente, são CO e CO2);

· compostos de nitrogênio (NO);

· compostos orgânicos (voláteis, irritantes ou odoríferos);

· compostos de enxofre (SO2, principal composto);

· compostos halogenados (principalmente os halogênios de brometos e cloretos de chumbo, que são voláteis na temperatura de exaustão); 

· compostos metálicos (ao lado do chumbo, os veículos emitem cobre mais do que qualquer outro poluente combinado);

· partículas finas (((100() e partículas grossas (((100(), interferindo, significativamente, tanto na saúde das pessoas quanto no clima do planeta. 


Os ônibus e caminhões movidos a óleo Diesel, são os maiores responsáveis pelas emissões de:

· óxidos de enxofre (SOX);

· óxidos de nitrogênio (NOx);

· material particulado (MP).


Na verdade, o setor transporte apresenta elevado potencial de degradação do meio ambiente, pois os motores ciclo Otto e Diesel são as maiores fontes de poluição do ar nas zonas urbanas.   Entretanto, pesquisas em andamento já mostram possibilidades concretas de redução das emissões em motores  de ciclo Diesel a níveis aceitáveis para a saúde humana [ref.11].

Um diagnóstico ambiental prévio, a partir de estudos de tendências sócio-econômicas das áreas urbanas, que detecte os fatores que poderão influenciar o planejamento de vias de forma adequada, evitaria o conflito entre a acessibilidade e o meio ambiente, uma vez que acessibilidade irrestrita é responsável por inúmeros impactos ambientais no perímetro de influência da aglomeração urbana.


Por outro lado, a preservação de ecossistemas exige alta densidade de capital, ao mesmo tempo em que pode proporcionar ao país altos benefícios em termos de geração de renda e empregos, decorrentes do crescimento econômico advindo da aplicação integral de políticas corretas, e das receitas marginais em biotecnologia e turismo ambiental.

III. A questão da dívida pública brasileira



A crise das finanças públicas no Brasil é notória e vem sendo cristalizada desde a década de 80, do século passado, apresentando como resultado prático a perda da capacidade do Estado na alocação ótima de recursos financeiros para a expansão e manutenção dos serviços de infra-estrutura e bem-estar social, induzindo a perda de eficiência do sistema econômico.  Na realidade, os modelos tradicionais de financiamento dos serviços públicos, via mecanismo de tarifas públicas subsidiadas, aporte de recursos do Tesouro Nacional ou endividamento do Estado não encontram respaldo no atual cenário macroeconômico.

No início do século XXI, a economia global (ou a tentativa de criar-se um capitalismo global) está cada vez mais impositiva na busca de novos mercados para produtos e bens finais dos países industrializados.  Desde os anos de 1980, o movimento de integração é crescente e um fato notório é a cada vez maior  coesão do sistema monetário e financeiro no mundo.  As decisões sobre capital estão, cada vez mais, nas mãos das corporações, sendo secundários os papéis dos governos e das demais instituições políticas.  

A ordem internacional está imersa em um processo de acomodação das configurações de poder, de onde estão emergindo novos cenários e novos atores, cujos pesos relativos não se traduzem, necessariamente, seja do ponto de vista institucional ou sob a perspectiva organizacional, no sistema da Organização das Nações Unidas – ONU [ref.12].

A crise financeira de 1997, no Leste da Ásia,  e seus efeitos perversos na economia mundial, bem demonstram uma nova ordem.  Por outro lado, o processo de integração da economia mundial tem sofrido desafios crescentes pela disseminação de acordos comerciais regionais.  Tanto o movimento europeu pela maior  integração econômica e política quanto o acordo de Livre Comércio da América do Norte (Nafta), ou, ainda, os esforços, nem sempre diplomáticos, dos Estados Unidos em inviabilizar o Mercosul e criar a ALCA constituem, de fato, mecanismos importantes no distanciamento de uma possível integração dos mercados globais.

A integração internacional dos mercados financeiros, as cada vez maiores importâncias atribuídas, na dinâmica do crescimento econômico, às corporações multinacionais e ao investimento direto estrangeiro, bem como o já avançado processo de formação de blocos econômicos regionais, irão exigir dos países chamados de “emergentes” do Leste da Ásia e da América Latina políticas econômicas ágeis, flexíveis e pró-ativas.

O mercado financeiro internacional tornou-se um elemento-chave da economia global.  O volume de negociações sobre dívidas estrangeiras, no final dos anos de 1990, foi da ordem de US$ 1,5 trilhões por dia, isto é, algo em torno de oito vezes maior do que no início dos anos de 1980 [ref.13].  O volume de exportações de bens e serviços no mundo era algo no entorno de US$ 7 trilhões ao final dos anos de 1990, volume muito superior aos anos de 1970.  Vale ressaltar que no limiar do século XXI, o volume de capital  disponível em busca de maiores retornos para seus investimentos, ou seja fundos mútuos e fundos de pensão, totalizaram algo em torno de US$ 20 trilhões; aproximadamente dez vezes superior ao volume disponível em 1980.

A dívida brasileira, externa e interna, é superior, a partir de estimativas conservadoras, a US$ 250 bilhões para uma economia com um PIB estimado em US$ 500 bilhões.  O serviço da dívida pública é estimado em torno de 70% do orçamento federal; o que compromete, dramaticamente, a capacidade do Estado em prover as suas funções redistributivas de renda, por meio de programas sociais, de educação, de saúde e de preservação e controle ambiental. 

IV. A educação ambiental como um instrumento de efetiva cidadania na sociedade brasileira

Uma das preocupações da humanidade é com a qualidade ambiental,  que tem associação direta com a qualidade de vida.  O conceito de meio ambiente dissemina uma visão antropocêntrica que tem historicamente provocado um desenvolvimento equivocado na ótica econômica, social e ecológica.

A educação ambiental tem sua gênese no inconformismo de pessoas preocupadas com uma relação harmoniosa homem-natureza, principalmente, após a II Guerra Mundial e nas décadas subseqüentes.

A partir da década de 1970, as Conferências Ambientais e Intergovernamentais promovidas pela ONU mostraram a efetiva necessidade de se ter uma educação pautada na reflexão sobre a qualidade de vida. 

Neste sentido, a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, pode ser considerada como um marco histórico no surgimento de políticas de gerenciamento ambiental.  Na época, reconheceu-se a necessidade de se desenvolver e de se implementar a educação ambiental como elemento crítico para combate à crise ambiental no mundo.

Em 1977, em Tbilisi, na Geórgia, teve lugar a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, cujo produto final foi a elaboração de um documento técnico sobre as finalidades, os objetivos, os princípios e as estratégias para o desenvolvimento de um programa eficiente de educação ambiental.  Neste evento, foi destacada a necessidade do desenvolvimento de treinamento de agentes, do aprimoramento de materiais educativos, da pesquisa de  novos métodos educacionais e da disseminação de informações. [ref.14].

Posteriormente, ocorreram outros eventos internacionais sobre a temática de educação ambiental, reforçando a importância de respeito à ecologia, ao patrimônio histórico-cultural e ressaltando o papel importante a ser desempenhado pela mulher no desenvolvimento de comunidades e na difusão da cultura ecológica.

No Brasil, as questões ambientais foram inseridas na agenda política durante os debates da Assembléia Nacional Constituinte, de 1988 [ref.15].  O texto constitucional, promulgado em 5 de outubro de 1988, trata do assunto em seu Título VIII – Da Ordem Social, Capítulo VI – Do Meio Ambiente, onde reza, no artigo 255,  “Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado, bem de uso comum do povo é essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.  O § 1º  determina : “Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.”

 Como vemos, a educação ambiental se reveste, no Brasil, da qualidade de preceito constitucional e, tal qual a maioria dos outros incisos do § 1º do art. 255, ainda não foi implementada por absoluta falta de recursos.

Em 1992, no Rio de Janeiro, na ECO-92, advogava que os países deveriam pautar seus crescimentos econômicos compatibilizados com a preservação ambiental; e, como conseqüência, foi formulada a Agenda 21 – termo de compromisso ratificado por 170 países.  Este documento, composto por 40 capítulos, coloca ênfase, em um deles, na educação ambiental, na promoção do ensino, na conscientização, no treinamento e na reorientação para o conceito de “desenvolvimento sustentável”; i.e., formulam-se as premissas básicas para ter-se uma educação que tenta compatibilizar o crescimento econômico, a preservação ambiental e a qualidade de vida das populações atuais, sem comprometer as gerações futuras.

Em 1996, a Lei n. 9.394 de Diretrizes e  Bases da Educação (LDB), lança  os Parâmetros Curriculares Nacionais, em que prevê que a temática do meio ambiente é transversal no ensino formal,  através de atividades práticas e ações, e não, apenas, como uma disciplina isolada no currículo escolar [ref.16].

Em 1999, a lei n. 9.795 dispõe sobre a Política Nacional de Educação Ambiental, enfatizando em seu artigo 3º, inciso VI que “a sociedade como um todo, deverá dispensar atenção permanente à formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a preservação, a identificação e a solução de problemas  ambientais” [ref.17].   E, a partir desta lei, o ensino sobre o meio ambiente passa a ser, ao menos no âmbito jurídico,  um dos componentes essenciais à formação da cidadania brasileira e um instrumento importante na construção de uma sociedade sustentável.

Malgrado o contigenciamento financeiro do Poder Público, não resta dúvida quanto a ser a educação ambiental, juntamente com as atividades de regulação, preservação, fiscalização e manejo, mecanismo importante na busca da consciência ecológica, e no exercício de uma cidadania efetiva, em valores de sustentabilidade de longo prazo, nas diferentes classes sociais.  Sem sustentação econômico-financeira jamais se alcançará a estabilidade ecológica.

V. Propostas efetivas para políticas públicas ambientais 

A qualidade de vida no Brasil está, como nos demais países emergentes, intrinsecamente associada a  políticas de investimento dos países centrais que buscam, incessantemente, formas de aplicação que não gerem poupança interna ou aumento da renda líquida nacional. O peso do juro da  dívida pública externa tem, nas últimas três décadas, impedido o investimento em programas sociais efetivos. 

As transferências das commodities industriais constituem um exemplo típico.  Com elas, os países centrais nos transferem atividades altamente poluidoras, de baixa remuneração dos insumos e da mão de obra, e das quais mantêm controle das demandas e dos preços no mercado internacional, livrando-se tanto da poluição em suas fronteiras, quanto de parcelas extremamente significativas do custo do controle ambiental; ao mesmo tempo em que pleiteiam incentivos fiscais de toda ordem e usufruem das benesses do suprimento garantido e de um polpudo retorno dos investimentos: seja pela remessa de lucros, seja pelo retorno do capital a taxas de juro por eles mesmos estipuladas, quer seja pelos lucros marginais auferidos, continuamente, pelo suprimento estável a preços administrados e com transporte e seguros fora da bandeira do país hospedeiro.

O capital internacional deve ter perspicácia suficiente para patrocinar crescimento sustentável nos países que constituem reserva mundial, notadamente Brasil, China, Canadá, Indonésia, México, Índia, Venezuela, Colômbia e Peru. 

Brasil, Canadá e China detêm mais de um terço dos recursos hídricos superficiais potáveis do mundo.  No que se refere a aqüíferos profundos, o Brasil detém mais da metade dos recursos mundiais.  Os países citados no parágrafo precedente são detentores de mais da metade da biodiversidade e das florestas do planeta.

A implementação de políticas públicas ambientais efetivas passa, necessariamente, pela melhoria da qualidade de vida nas cidades – o que exige elevação da perspectiva sócio-econômica do homem rural combinada com programas eficazes de geração de renda nas concentrações urbanas – e pelo fortalecimento do mercado interno, via aumento de gastos governamentais em setores chaves da economia, facilitando, com isso, o aumento da demanda agregada.

Uma outra vertente dessas políticas públicas deverá contemplar a geração de catalisadores sociais com vistas a gerar consciência ecológica na população.

Programas escolares, no ensino fundamental e médio de todas as regiões, que esclareçam a importância do binômio meio ambiente-sociedade como indutor de desenvolvimento econômico e que estejam fundamentados em paradigmas capazes de promover a formação de consciência crítica e cidadã, deverão constar, como itens obrigatórios, das políticas ambientais a serem implementadas.

Por fim, sugerimos que os fundos necessários para esta guinada, rumo à preservação das reservas planetárias, deveriam surgir da perspicácia dos credores internacionais, através da aplicação de parte considerável do superávit primário alcançado ― mantida a atual metodologia de apuração ―  em programas de elevação da qualidade de vida das populações, nos termos aqui preconizados, com o correspondente abatimento no serviço da dívida e de programas de financiamento, a fundo perdido, nesses mesmos programas.

Caso não haja investimento maciço para suportar a tomada de medidas efetivas, de caráter mundial, no sentido de se resgatar o meio ambiente, em toda a biosfera, nos depararemos com toda uma escalada de catástrofes, de alterações climáticas severas, de endemias cada vez mais destrutivas, e de escassez dos recursos essenciais à vida; o que reduzirá todo o planeta à pobreza e que poderá lançar a humanidade em um outro ciclo de guerras – agora em nome da sobrevivência.

A economia mundial é um subsistema do meio ambiente, e, como tal, não pode prescindir do fator ambiental no cômputo dos seus cálculos de retorno dos investimentos e nem, tampouco, ignorá-lo nos seus processos de tomada de decisão.  

Temos que abandonar a visão equivocada, e sedimentada desde Adam Smith, de que os recursos naturais constituem, apenas, bens econômicos a serem explorados, inteiramente subordinados aos interesses imediatos do capital.

Portanto, há que se evitar que a economia do planeta seja solapada pelo descuido com a natureza e pela negligência com o bem-estar social.
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